
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 411.488 - SP (2017/0197505-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUCAS CARDOSO 
ADVOGADO : LUCAS CARDOSO  - SP373325 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SOLANGE ANTUNES MULLER (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ MÃE DE UMA CRIANÇA DE 4 
ANOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
3. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante da recorrente, foram 
apreendidos 39 tijolos de maconha, pesando 25,38 quilos, o que justifica seu 
encarceramento cautelar, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva. 
4. Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o artigo 318 do CPP passou a permitir 
ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o agente for 
"mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos". 
5. Em 20/02/2018, nos autos do HC 143.641/SP (Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, pendente de publicação), a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal 
concedeu habeas corpus coletivo para determinar a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou 
mães de crianças e deficientes, excetuados os casos de: a) crimes praticados por 
elas mediante violência ou grave ameaça, b) crimes praticados contra seus 
descendentes ou c) situações excepcionalíssimas, devidamente fundamentadas.
6. Na espécie, é adequada a substituição da custódia preventiva pela prisão 
domiciliar, dada a necessidade de observância à doutrina da proteção integral à 
criança e ao adolescente, isso porque a paciente foi denunciada por delito 
praticado sem violência ou grave ameaça e é mãe de uma criança de 4 anos, cujo 
pai encontra-se preso pelos fatos narrados nestes autos e teria confessado a 
prática delitiva, isoladamente.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para substituir a 
segregação cautelar da paciente por prisão domiciliar.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de abril de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 411.488 - SP (2017/0197505-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUCAS CARDOSO 
ADVOGADO : LUCAS CARDOSO  - SP373325 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SOLANGE ANTUNES MULLER (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de SOLANGE ANTUNES 
MULLER, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que a paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

O impetrante sustenta que: a) "na audiência de custódia o juízo 'a quo' decretou a 
prisão preventiva para garantia da ordem pública, sem, contudo, apresentar qualquer fundamento 
concreto para tanto" (e-STJ, fls. 2-3); b) "a paciente traz prova de que possui filha menor de 
idade, conforme certidão de nascimento de fls. 18, lactante, hoje com aproximadamente 2 (dois) 
anos e 6 (seis) meses de idade" (e-STJ, fl. 9).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva da paciente ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas ou, ainda, pela custódia domiciliar.

O pedido liminar foi indeferido e, posteriormente, o habeas corpus não foi 
conhecido, por ausência de cópia da decisão que decretou a prisão provisória da paciente.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou pela 
denegação da ordem.

É como voto.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Inicialmente, reconsidero a decisão de fls. 82-83, pois o impetrante junta, às fls. 
87-90, cópia da decisão que converteu a prisão em flagrante da paciente em preventiva. 

Analiso, portanto, o mérito da impetração.
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

In casu, a prisão preventiva da paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Trata-se de prisão em flagrante dos autuados SOLANGE ANTUNES 
MULLER, ANDERSON HONORATO DA SILVA, conduzidos ao Juízo, 
nesta data para serem ouvidos em sede de audiência de custódia. Ao Juízo 
os autuados relataram que não sofreram nenhuma violência física por parte 
dos agentes que efetuaram suas prisões. 
A prisão se deu porque os policias civis que efetuaram as prisões 
receberam uma denúncia de que no imóvel local dos fatos, a proprietária de 
prenome Solange estaria guardando e comercializando entorpecentes.
Os policias dirigiram-se até o local; o autuado Anderson ao perceber a 
presença dos policias tentou fugir, mas foi abordado. No imóvel também 
estava o autuado Marcos. Indagados sobre a presença de drogas no local, 
Anderson confirmou que havia entorpecentes no seu quarto, onde dentro 
de um isopor, foram encontrados 39 tijolos de maconha e um revólver de 
calibre 38 municiado e com numeração suprimida. Marcos disse que estava 
ali apenas visitando seu amigo Anderson. 
Durante a ação, a autuada Solange chegou ao local, confirmando residir ali, 
mas negando qualquer envolvimento com as drogas encontradas. Anderson 
confessou que tudo o quanto de ilícito foi encontrado lhe pertence e que 
recebia R$ 1.500.00 para guardar a droga. Perante a autoridade policial, 
mantiveram a mesma versão dada aos policias.  Superados, assim, os 
incisos I e III do artigo 310 do Código de Processo Penal.
Não sendo o caso de relaxamento de prisão em flagrante, cabe ao Juízo a 
conversão desta em preventiva. 
Os autuados Solange e Anderson, não ostentam em suas fichas criminais 
nenhum apontamento anterior de envolvimento com o crime, contudo, as 
denúncias recebidas recaíam sobre Solange e Anderson confessou a prática 
delitiva. Assim, os fatos padecem de uma análise mais profunda. 
Neste momento, entendo que eventuais condições favoráveis aos autuados 
não são obstáculos à prisão preventiva conforme preceitua o poder geral de 
cautela concedido ao magistrado, até porque, em homenagem ao principio 
da proporcionalidade, tais circunstâncias eventualmente favoráveis ao 
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autuado devem ser mitigadas frente ao interesse de todo uma sociedade, 
uma vez que a conduta do autuado é de extrema gravidade.
Há indícios suficientes da autoria e da materialidade delitiva, tornando-se 
assim, necessária a excepcionalidade da segregação do autuado para 
assegurar a aplicação da lei penal, conforme preceitua o poder geral de 
cautela concedido ao magistrado. O laudo preliminar de fls. 46/47 
comprova a materialidade delitiva. A conduta criminosa dos autuados 
ocasiona na sociedade um sentimento negativo e, caso sejam colocados em 
liberdade, o sentimento negativo da sociedade passa a sensação de 
impunidade, da total ausência do Estado-juiz.
[...]
Assim, necessária a segregação cautelar do autuado, para a garantia da paz 
social e da tranquilidade da sociedade que não pode ficar a mercê da 
traficância de entorpecentes nas portas de seus lares, nas praças e esquinas 
de seus bairros. Os autuados, em tese, têm no crime o seu meio de vida.
Assim, a chance de voltarem, infelizmente, ao meio criminoso não pode ser 
subestimada. Desta forma, entendo presentes os requisitos e pressupostos 
ensejadores para a conversão da prisão em flagrante em preventiva quais 
sejam: indícios suficientes de autoria e prova da materialidade delitiva, 
garantia da ordem pública, o crime, em tese praticado é doloso e punido 
com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 anos. 
De outra sorte, não vislumbro que quaisquer das medidas cautelares 
diversas da prisão, previstas no artigo 319 do CPP, sejam suficientes e 
adequadas para que, em liberdade, o autuado não volte a se dedicar ao 
comércio maldito.
Isto posto, com fulcro no artigo 310, inciso II, artigo 312 e artigo 313, 
inciso I, todos do Código de Processo Penal, e, a requerimento do 
Ministério Público, converto a prisão em flagrante de SOLANGE 
ANTUNES MULLER, ANDERSON HONORATO DA SILVA em 
preventiva." (e-STJ, fls. 88-90)

Como se vê, a prisão cautelar encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, porquanto, quando da prisão em flagrante da paciente, 
foram apreendidos 39 (trinta e nove) tijolos de maconha, pesando 25,38 quilos (e-STJ, fl. 28), o 
que justifica sua segregação cautelar, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte.

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade da recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
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notadamente se considerada a quantidade de droga apreendida em seu 
poder (38,5 quilos de maconha), circunstância indicativa de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade 
concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema na hipótese.
III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar 
a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
Recurso ordinário não provido."
(RHC 86.317/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/12/2017, DJe 1º/2/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ILEGALIDADE 
DO FLAGRANTE. INEXISTÊNCIA. CRIME PERMANENTE. 
DESNECESSIDADE DE MANDADO JUDICIAL. ADEMAIS, 
SUPERVENIÊNCIA DE DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
TESE SUPERADA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INGRESSO NA RESIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. ORDEM 
DENEGADA.
1. A jurisprudência pacífica e uníssona desta Casa é no sentido de que o 
delito de tráfico de entorpecentes, nas modalidades guardar, ter em 
depósito, expor à venda, transportar e trazer consigo, é crime permanente 
que, como tal, se protrai no tempo, sendo, portanto, prescindível a 
existência de mandado de busca e apreensão, notadamente quando o 
acusado franqueia a entrada da polícia em sua residência, como ocorreu na 
hipótese dos autos. Ademais, decretada a prisão preventiva, fica superada a 
alegação de nulidade do flagrante. Precedentes.
2. Infirmar a afirmativa constante dos autos de que o paciente autorizou o 
ingresso dos policiais em sua residência pressupõe o revolvimento de fatos 
e provas, providência vedada no âmbito estreito do writ. 
3. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, antes da confirmação da condenação pelo 
Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal. 
4. Na espécie, a custódia provisória encontra-se devidamente motivada, 
uma vez que destacou o Magistrado de piso a elevada quantidade de 
entorpecente apreendida em poder do paciente, a saber, cerca de 14kg 
(quatorze quilos) de maconha.
Portanto, a segregação preventiva é necessária para a garantia da ordem 
pública ante a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo grande 
volume de droga capturada.
5. Habeas Corpus denegado."
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(HC 414.196/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 9/10/2017).

Quanto ao pedido de substituição da prisão preventiva pela custódia domiciliar, 
tem-se que, com o advento da Lei n. 13.257/2016, o artigo 318 do Código de Processo Penal 
passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o agente for 
"mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos".

Em 20/02/2018, nos autos do HC 143.641/SP (Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, pendente de publicação), a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal concedeu 
habeas corpus coletivo para "determinar a substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas 
no art. 319 do CPP - de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de 
crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das 
Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), 
relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto 
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que 
denegarem o benefício".

Na espécie, entendo que é adequada a substituição da custódia preventiva pela 
prisão domiciliar, dada a necessidade de observância à doutrina da proteção integral à criança e 
ao adolescente, tendo em vista que a paciente foi denunciada  por delito praticado sem violência 
ou grave ameaça e é mãe de uma criança, nascida em 18/8/2013, hoje com 4 (quatro) anos de 
idade (e-STJ, fl. 41), cujo pai encontra-se preso pelos fatos narrados nestes autos e teria 
confessado a prática delitiva, isoladamente.

Nessas circunstâncias, diante das peculiaridades do caso concreto e tendo como 
prioridade absoluta os direitos da criança, recomenda-se o cumprimento da prisão cautelar em 
regime domiciliar.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO N. 691 DA 
SÚMULA DO STF. TRÁFICO DE DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DE 
PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. 
MULHER PRESA. FILHOS DA PACIENTE COM 5 E 3 ANOS DE 
IDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS. PROTEÇÃO 
INTEGRAL À CRIANÇA. PRIORIDADE. HC COLETIVO N° 143641/SP 
(STF) HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
[...]
2. No particular, a decisão que decretou a prisão preventiva da paciente faz 
referência às circunstâncias do caso concreto, sobretudo à razoável 
quantidade de droga apreendida, não podendo ser considerada nula por 
fundamentação inidônea. 
3. A questão jurídica limita-se então a verificar a possibilidade de 
substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar. Nesse contexto, o 
inciso V do art. 318 do Código de Processo Penal, incluído pela Lei n. 
13.257/2016, determina que Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar quando o agente for:  V - mulher com filho de até 12 (doze) anos 
de idade incompletos.
4. O regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que pertine à 
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proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos menores 
de 12 anos, e as inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 decorrem, 
indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da fraternidade 
(Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º). 
5. O artigo 318 do Código de Processo Penal (que permite a prisão 
domiciliar da mulher gestante ou mãe de filhos com até 12 anos 
incompletos) foi instituído para adequar a legislação brasileira a um 
compromisso assumido internacionalmente pelo Brasil nas Regras de 
Bangkok. 'Todas essas circunstâncias devem constituir objeto de adequada 
ponderação, em ordem a que a adoção da medida excepcional da prisão 
domiciliar efetivamente satisfaça o princípio da proporcionalidade e respeite 
o interesse maior da criança. Esses vetores, por isso mesmo, hão de 
orientar o magistrado na concessão da prisão domiciliar' (STF, HC n. 
134.734/SP, relator Ministro Celso de Melo).
6. Aliás, em uma guinada jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal 
passou a admitir até mesmo o Habeas Corpus coletivo (Lei 13.300/2016) e 
concedeu comando geral para fins de cumprimento do art. 318, V do 
Código de Processo Penal, em sua redação atual. No ponto, A orientação da 
Suprema Corte, no Habeas Corpus n° 143641/SP, da relatoria do Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 20/02.2018, é no sentido de 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos 
do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas mediante violência ou grave 
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos 
juízes que denegarem o beneficio.
7. Na hipótese dos autos, em que o Tribunal de origem deixou de se 
pronunciar sobre a viabilidade do pedido de aplicação da prisão domiciliar, a 
paciente comprova ser mãe de uma menina de 05 anos de idade e dois 
meninos gêmeos de 03 anos de idade, o que preenche o requisito objetivo 
insculpido no art. 318, V, do Código de Processo Penal. Ponderando-se os 
interesses envolvidos no caso concreto, revela-se adequada e proporcional 
a substituição da prisão preventiva pela domiciliar. Adequação legal, 
reforçada pela necessidade de preservação da integridade física e emocional 
do infante. Precedentes do STF e do STJ.
8. Ademais, verifica-se que a paciente é primária e não há indicativo de que 
esteja associada com organizações criminosas, circunstâncias que reforçam 
a possibilidade de atenuação da situação prisional da acusada.
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
confirmando a medida liminar, substituir a prisão preventiva da paciente 
pela prisão domiciliar com monitoramento eletrônico, sem prejuízo da 
fixação de outras medidas cautelares, a critério do Juízo a quo."
(HC 430.212/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018)

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 318, V, DO CPP. PRINCÍPIO DA 
PROTEÇÃO INTEGRAL. RECURSO PROVIDO.
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1. A nova redação do art. 318, V, do Código de Processo Penal, dada pelo 
Marco Legal da Primeira Infância (Lei n.º 13.257/2016), veio à lume com o 
fito de assegurar a máxima efetividade ao princípio constitucional da 
proteção integral à criança e adolescente, insculpido no art. 227 da 
Constituição Federal, bem como no feixe de diplomas normativos 
infraconstitucionais integrante de subsistema protetivo.
2. Quando a presença de mulher for imprescindível para os cuidados a filho 
menor de 12 (doze) anos de idade, cabe ao magistrado analisar 
acuradamente a possibilidade de substituição do carcer ad custodiam pela 
prisão domiciliar, legando a medida extrema às situações em que elementos 
concretos demonstrem claramente a insuficiência da inovação legislativa em 
foco.
3. In casu, muito embora o aresto combatido tenha destacado a gravidade 
concreta dos fatos delituosos, cifrada na significativa quantidade de droga 
apreendida (550 gramas de crack), não me parece tratar-se de 'situação 
excepcionalíssima' a ponto de justificar a mitigação da decisão do Supremo 
Tribunal Federal no habeas corpus coletivo n.º 143.641/SP, valendo 
ressaltar que a recorrente é mãe de cinco filhos, três deles menores de 12 
anos de idade (4, 9 e 11 anos) e, portanto, imprescindível aos cuidados dos 
menores - notadamente diante da informação de que o pai deles estaria 
preso -, sendo indiscutível a importância da presença materna para o bem 
estar físico e psicológico da criança, mormente quando em idade tenra.
4. Imperioso, pois, garantir o direito das crianças, mesmo que para tanto 
seja necessário afastar o poder de cautela processual à disposição da 
persecução penal, sendo aplicável o ar. 318, V, do Código de Processo 
Penal de maneira a permitir que a paciente permaneça em prisão domiciliar 
a fim de garantir o cuidado de seus filhos menores.
5. Cumprimento do quanto determinado no julgamento do habeas corpus 
coletivo n.º 143.641/SP, pelo Supremo Tribunal Federal, no qual restou 
assentado o entendimento de que seja determinada a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos 
do art. 2.º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), 
relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras autoridades estatuais, 
enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados 
por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus desdentes ou, 
ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício. Extensão da 
ordem, de ofício, às demais mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães 
de crianças e de pessoas com deficiência, bem assim às adolescentes 
sujeitas a medidas socioeducativas em idêntica situação no território 
nacional, observadas as restrições previstas no parágrafo acima.
6. Recurso provido, confirmando a liminar outrora deferida, para substituir 
a custódia preventiva da recorrente pela domiciliar, nos termos do art. 318, 
V, do Código de Processo Penal, ficando a cargo do juízo singular a 
fiscalização e o estabelecimento de condições para o cumprimento do 
benefício, inclusive a fixação de outras medidas cautelares diversas da 
prisão, com a advertência de que a eventual desobediência das condições 
da custódia domiciliar tem o condão de ensejar o restabelecimento da 
constrição cautelar."
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(RHC 90.943/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 27/03/2018)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de 
ofício, para substituir a segregação cautelar da paciente por prisão domiciliar, com a advertência 
de que a eventual desobediência das condições impostas pelo Juízo de origem importará no 
restabelecimento da prisão preventiva.

Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e 
ao Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de Limeira.

É como voto.
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